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PRELIMINAR. ERRO NA IDENTIFICAQAO DO SUJEITO PASSIVO.
Pelos elementos constantes dos autos, fica sem fundamento a alegacdo de erro
na identificacdo do sujeito passivo. Comprovado que a contribuinte apresentou,
em-conjunto com seu conjuge, a declaracdo de ajuste anual do IRPF/1.999
(ano-calendéario 1.998) mesmo sendo algumas das contas bancérias analisadas
na presente autuacdo mantidas em conjunto, ndo deve ser excluida da
tributacdo, no ano-calendario 1.998, com base na legislacdo de regéncia, 50%
dos créditos bancarios computados pelo Fisco. Preliminar rejeitada - nova
redacdo da Sumula CARF n° 29, revisada em Sessdo Extraordinéria de 03 de
setembro de 2018, que resultou na publicacdo da Portaria ME n° 129/19, no
Diério Oficial da Unido (D.0.U.) de 01 de abril de 2019.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o langamento do
imposto correspondente, sempre que o titular das contas bancarias ou o real
beneficiario dos depdsitos, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacdo habil e idbnea, a origem dos recursos
creditados em suas contas de depdsitos ou de investimentos.

JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE MULTA DE OFICIO -
SUMULA CARF N° 108.

A incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, apds 0 seu vencimento,
nos moldes do 83° do artigo 63 da Lei n°® 9.430/96. Aplicacdo da Sumula
CARF n° 108.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por voto de unanimidade, em negar

pI’OVi mento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente
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 Ano-calendário: 1998
 PRELIMINAR. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
 Pelos elementos constantes dos autos, fica sem fundamento a alegação de erro na identificação do sujeito passivo. Comprovado que a contribuinte apresentou, em conjunto com seu cônjuge, a declaração de ajuste anual do IRPF/1.999 (ano-calendário 1.998) mesmo sendo algumas das contas bancárias analisadas na presente autuação mantidas em conjunto, não deve ser excluída da tributação, no ano-calendário 1.998, com base na legislação de regência, 50% dos créditos bancários computados pelo Fisco. Preliminar rejeitada - nova redação da Súmula CARF nº 29, revisada em Sessão Extraordinária de 03 de setembro de 2018, que resultou na publicação da Portaria ME nº 129/19, no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 01 de abril de 2019.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS 
 A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular das contas bancárias ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos.
 JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE MULTA DE OFÍCIO - SÚMULA CARF Nº 108.
 A incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, após o seu vencimento, nos moldes do §3º do artigo 63 da Lei nº 9.430/96. Aplicação da Súmula CARF nº 108. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de unanimidade, em negar provimento ao recurso. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Juliano Fernandes Ayres - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Martin da Silva Gesto, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva (Suplente convocada), Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  O caso, ora em revisão, refere-se a Recurso Voluntário (e-fls. 444 a 482), com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, interposto pela Recorrente, devidamente qualificada nos autos, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância, consubstanciada no Acórdão n.º 17-26.501, da 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo II (SP) (DRJ/SPII), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, cujo acórdão restou assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Ano-calendário: 1998 
PRELIMINAR. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
Pelos elementos constantes dos autos, fica sem fundamento a alegação de erro na identificação do sujeito passivo. Comprovado que a contribuinte apresentou, em conjunto com seu cônjuge, a declaração de ajuste anual do IRPF/1.999 (ano-calendário 1.998) mesmo sendo algumas das contas bancárias analisadas na presente autuação mantidas em conjunto, não deve ser excluída da tributação, no ano-calendário 1.998, com base na legislação de regência, 50% (cinqüenta por cento) dos créditos bancários computados pelo Fisco. Preliminar rejeitada.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS 
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular das contas bancárias ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos.
Lançamento Procedente
Crédito Tributário Mantido�
Da Fiscalização, do Lançamento e da Impugnação
O relatório constante no Acórdão da DRJ/SPII (e-fls. 426 a 435) sumariza muito bem todos os pontos relevantes do procedimento de fiscalização, do lançamento tributário e do alegado na Impugnação pelo ora Recorrente. Por essa razão peço vênia para transcrevê-lo:
�(...)
Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrado, em 09/05/2002, o Auto de Infração de fls. 320 a 331, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 1999 (ano-calendário 1998), por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$ 224.106,12, dos quais R$ 99.302,61 correspondem a imposto, R$ 74.476,95, a multa proporcional, e R$ 50.326,56, a juros de mora, calculados até 30/04/2002.
Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 320 a 326) e Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 330 e 331), o procedimento teve origem na apuração da seguinte infração:
- Omissão de rendimentos provenientes de depósitos bancários � omissão de rendimentos provenientes de valores creditados em conta de deposito ou de investimento, mantidos em instituição financeira, cuja origem dos recursos utilizados nestas operações, não foram comprovados mediante documentação hábil e idônea, conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal de fls. 320 a 326.
O enquadramento legal encontra-se as fls. 330 e 331. 0 enquadramento legal dos acréscimos legais encontra-se à fl. 328.
Cientificada do Auto de Infração em 21/05/2002 (fl. 329), a contribuinte apresentou, em 19/06/2002, a impugnação de fls. 336 a 352, alegando, em síntese, que:
PRELIMINAR
A conta-corrente em questão é uma conta conjunta com o cônjuge da contribuinte interessada. Teria ocorrido, portanto, erro na identificação do sujeito passivo, motivo pelo qual considera que o auto de infração deve ser considerado nulo.
MÉRITO 
Quanto ao mérito, a interessada apresenta justificativas dos depósitos bancários:
haveria dois depósitos que seriam justificados por empréstimos de seus filhos (conforme petição de fls. 307 e 308); outros dois depósitos seriam justificados por empréstimo da empresa Urubatinga S.A. Agropecuária e Comercial à interessada e a seu marido (os dois sócios da empresa em questão); outro depósito seria justificado pela distribuição de lucros da pessoa jurídica Transportadora Assumpção Ltda., motivo pelo qual o valor seria não tributável na pessoa física; finalmente, lista outros depósitos que teriam sido efetuados por outros membros da família e que por essa razão não poderiam ser considerados renda.
Também questiona a presunção legal em que se baseia o lançamento guerreado, afirmando que a inexistência de sinal exterior de riqueza impossibilita determinar a renda tributável da contribuinte. Afirma também que os depósitos deveriam ser considerados individualizadamente pela fiscalização, sem reuni-los dentro do ano-calendário como se um único evento fossem.
(...)�
Do Acórdão da DRJ/SPII 
No Acórdão nº 17-26.501 (e-fls. 426 a 435), a DRJ/SPII julgou improcedente a Impugnação apresentada pela Recorrente (vide e-fls. 355 a 371), conforme se verifica com o resumo dos fundamentos da decisão: 
Sobre a Preliminar suscitada pela ora Recorrente de que ocorreu um erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que algumas das contas bancárias, objeto da fiscalização, tinham como cotitular o seu marido e este não foi intimado ao longo do procedimento administrativo fiscal.
A DRJ rejeitou tal alegação preliminar, considerando que como a ora Recorrente e seu cônjuge apresentaram, relativamente ao exercício 1.999 (ano-calendário 1.998), declaração de rendimentos em conjunto, estando correto o procedimento seguido pela fiscalização e não havendo que se falar em erro na identificação do sujeito passivo. Os rendimentos foram atribuídos ao casal, que declarou os rendimentos em conjunto, conforme a lei faculta.
Em relação ao mérito, que se analisou omissão de rendimentos provenientes de depósitos bancários não comprovados.
A DRJ, em suma, entendeu que a ora Recorrente não apresentou provas, documentação hábil e idônea, que comprovariam as origens dos recursos creditados em suas contas  bancárias. 
Do Recurso Voluntário 
No Recurso Voluntário, interposto por via postal, em 26 de dezembro de 2008 (e-fls. 444 a 482), a Recorrente reitera os termos da impugnação nos pontos julgados improcedentes pela DRJ/SPII, concluindo sua peça recursal com os seguintes tópicos/pedidos:
�(...)
a) houve erro na identificação do sujeito passivo da exação tributária objeto do Auto de Infração guerreado na medida em que os rendimentos atribuídos a mais de uma pessoa física foram reunidos para fins de cálculo do Imposto de Renda devido por uma única pessoa física;
b) os empréstimos realizados dentro do ambiente familiar normalmente não acompanham as formalidade constantes da legislação civil para a celebração de contratos em geral e este Primeiro Conselho de Contribuintes admite a afirmação da existência do empréstimo como prova suficiente argumentação e não cabendo a fiscalização ignorar a existência de tal prova para buscar a inversão do "onus probandi" dentro do processo administrativo fiscal;
c) a Recorrente era acionista em sociedade anônima de capital fechado proprietária de imóvel rural e após sua alienação, a pessoa jurídica opto por emprestar os valores resultantes dessa alienação e os valores ingressaram diretamente na Conta-Corrente analisada no presente Auto de Infração, não se constituindo tais ingressos como rendimentos passíveis de tributação;
d) a Recorrente era sócia-quotista de empresa que efetuou, na data de 12.05.1998, distribuição de lucros e tais rendimentos eram isentos de Imposto de Renda por força do disposto na Lei n°9.249/95, em seu artigo 10;
e) a fiscalização não pode se basear exclusivamente nas informações presentes ou ausentes na Declaração de Rendimentos da pessoa física para embasar o largamento e, portanto, não se justifica o lançamento baseado em simples leitura das informações constantes da Declaração;
f) a Recorrente logrou demonstrar que existem depósitos em sua Conta-Corrente que são decorrentes de meras transferências de numerário entre membros de sua família, não se constituindo assim a hipótese de serem os mesmos rendimentos sujeitos à tributação pelo Imposto de Renda; e 
g) sendo os atos praticados pela fiscalização na lavratura do Auto de Infração tendentes à prática do arbitramento, não se vislumbra no processo administrativo o cumprimento das regras constantes do artigo 6° da Lei n° 8.021/90 e o artigo 9° da Lei n° 8.846/94, quais sejam, respectivamente, a identificação dos sinais exteriores de riqueza e o respeito As regras de determinação da renda omitida;
Razões pelas quais requer digne-se V.Sa. julgar improcedente presente Auto de Infração e Imposição de Multa para cancelar a exigência física presente no mesmo, eis que inquinado de nulidades e pelo disposto no artigo 42, § 30, II da Lei n° 9.430/96, eis que devidamente justificados os rendimentos que superam os limites presentes no citado dispositivo legal.
Caso não seja esse o entendimento dessa Colenda Corte Administrativa, o que se admite ad argumentadum, quanto menos seja julgada improcedente a atualização da multa pela taxa SELIC por total afronta á legislação de regência.
Protesta, outrossim, com fundamento no artigo 16, § 4°, do Decreto 70.235/72, provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, notadamente pela posterior juntada dos documentos que se fizerem necessários.
(...)�
Da Resolução CARF nº 2202-000.801 - Conversão do Julgamento em Diligência
Em 13 de setembro de 2017, esta 2ª Câmara / 2ª Turma / 2ª Seção de Julgamento, por meio da Resolução nº 2202-000.801 (e-fls. 517 a 520), por unanimidade de votos, decidiu converter o julgamento em diligência, nos termos do voto da Conselheira relatora Júnia Roberta Gouveia Sampaio, que aponta que o processo em análise não tinha condição de ser julgado, considerando a falta de comprovação nos autos de intimação dos cotitular das contas correntes objeto do lançamento fiscal, solicitando a juntada aos autos do termo de intimação de todos os cotitulares das contas corrente. Referida decisão da Ilustre Conselheira teve como base a redação da Súmula CARF nº 29, vigente à época:
�Todos os cotitulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nele efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.�
Desta feita, a Resolução CARF nº 2202-000.801 determinou a diligência para que a fiscalização:
�(...)
Anexe aos autos as intimações efetuadas a todos os co-titulares das contas correntes;
Após, intime a contribuinte para se manifestar no prazo de 30 dias 
(...)�

Do Retorno da Diligência
A fiscalização, em 19 de setembro de 2019, por meio do Relatório Fiscal de Diligência (e-fls. 525 a 528), concluiu a diligência demandada da Resolução CARF nº 2202-000.801, indicando que: �Não foram localizadas intimações aos co-titulares das contas bancárias objeto da fiscalização, no entanto, observa-se que os valores significativos da Omissão de Rendimentos Provenientes de Depósitos Bancários são relativos às contas individuais da contribuinte.�
Ademais, a fiscalização elaborou planilha identificando as contas bancárias da Recorrente com e sem cotitulares, apontando, por conta corrente, os respectivos valores objeto do lançamento fiscal, vejamos:
�(...)
/ 
(...)
/
(...)�
Manifestação da Recorrente sobre o Retorno da Diligência
A Recorrente foi intimada sobre as conclusões da diligência em 29 de julho de 2019, conforme se verifica com o Aviso de Recebimento Postal (AR) acostado na e-fl. 535.
Em 27 de agosto de 2019, o patrono da Recorrente, dentro do prazo de 30 dias, apresentou manifestação sobre as conclusões da diligência e, em suma:
rebate a afirmação da fiscalização de que os valores significativos da Omissão de Rendimentos Provenientes de Depósitos Bancários são relativos às contas individuais da contribuinte, alegando que o fato de ser �apenas uma das contas fiscalizadas em conjunto, não muda o fato de que os rendimentos do cônjuge da Requerente também poderiam lá estar depositados e que, portanto, a falta de intimação do Sr. Haroldo para prestar esclarecimentos em todas as contas da Requerente gera como consequência a nulidade integral do auto de infração.�
alega que para haver um lançamento preciso sobre o casal seria necessário a intimação de ambos para prestar esclarecimentos das contas, até porque, a Recorrente possui DAA conjunta com o seu marido, estando, assim, demonstrado que toda a parte financeira do casal é conjunta.
requer que o lançamento seja anulado pela falta de intimação do cotitular da conta, o Sr. Haroldo Leite Assumpção, marido da Recorrente.
É o que importa relatar. 
Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.

 Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.
Da Admissibilidade 
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo o caso de conhecê-lo. Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o recurso se apresenta tempestivo, tendo a Recorrente tomado ciência do Acórdão da DRJ/SPII em 21 de novembro de 2008 (Aviso de Recebimento - AR e-fl. 442) e efetuado protocolo recursal, em 18 de dezembro de 2008 (e-fls. 444 a 482), observando o parágrafo único, do art. 5º, do Decreto 70.235, de 1972 e respeitando, assim, o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972.
Da Preliminar � Do Erro na identificação do sujeito passivo
A Recorrente aduz que, no lançamento fiscal, não houve uma diferenciação entre os valores de rendimentos da Recorrente e de seu marido, que possuem conta corrente conjunta e explica que, à época, sua Declaração de Ajuste Anual � DAA era feita em conjunto com o seu marido (Sr. Haroldo Leite Assumpção). 
Por essa razão, a Recorrente afirma que a fiscalização tenta imputar tributação baseada em Declaração de Rendimentos a alguém que sequer era responsável pelo preenchimento da mesma, requerendo que seja considerado nulo o Auto de Infração (AI), trazendo como reforço de sua afirmação trecho do Acordão nº CARF 102-43653, proferido na sessão de julgamento de 17 de março de 1999, que teve como Relatora Cláudia Brito Leal Ivo.
Em relação a essa preliminar aduzida pela Recorrente, em 13 de setembro de 2017, esta 2ª Câmara / 2ª Turma / 2ª Seção de Julgamento, por meio da Resolução nº 2202-000.801 (e-fls. 517 a 520), por unanimidade de votos, decidiu converter o julgamento em diligência, considerando a falta de comprovação nos autos de intimação do cotitular das contas correntes objeto do lançamento fiscal, solicitando a juntada aos autos do termo de intimação de todos os cotitulares das contas corrente objeto do lançamento, sendo que referida Resolução foi embasada na redação da Súmula CARF nº 29, vigente à época:
�Todos os cotitulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nele efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.�
No retorno da diligência, a fiscalização, em 19 de setembro de 2019, por meio do Relatório Fiscal de Diligência (e-fls. 525 a 528), apontou que:�Não foram localizadas intimações aos co-titulares das contas bancárias objeto da fiscalização, no entanto, observa-se que os valores significativos da Omissão de Rendimentos Provenientes de Depósitos Bancários são relativos às contas individuais da contribuinte.�
Em 29 de julho de 2019, a Recorrente foi notificada do retorno da diligência, sendo que, em 27 de agosto de 2019, dentro do prazo de 30 dias, apresentou sua manifestação sobre as conclusões da diligência (e-fls. 538 a 543), alegando, em suma que, o fato de ser apenas uma das contas fiscalizadas em conjunto da Recorrente com o seu marido, não altera o fato de que os rendimentos do cônjuge da Recorrente também poderiam lá estar depositados e que, portanto, a falta de intimação do Sr. Haroldo para prestar esclarecimentos em todas as contas da Requerente gera como consequência a nulidade integral do auto de infração, bem como aduz que para haver um lançamento preciso sobre o casal seria necessário a intimação de ambos para prestar esclarecimentos das contas, até porque, a Recorrente possui DAA conjunta com o seu marido, estando, assim, demonstrado que toda a parte financeira do casal é conjunta.

Pois bem! Entendemos que não há razão a Recorrente em relação a esta preliminar, como será a seguir fundamentado.
Inicialmente, cabe destacar que a redação da Súmula CARF nº 29 foi revisada em Sessão Extraordinária de 03 de setembro de 2018, que resultou na publicação da Portaria ME nº 129/19, no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 01 de abril de 2019, extraindo-se da referida alteração que, nos casos de fiscalização para apuração de origem de depósito, a necessidade de citação do cotitular de conta bancária é obrigatória nas hipóteses em que contribuinte apresente sua DAA em separado do cotitular da conta corrente, vejamos: 
�Súmula CARF nº 29
Os cotitulares da conta bancária que apresentem declaração de rendimentos em separado devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de exclusão, da base de cálculo do lançamento, dos valores referentes às contas conjuntas em relação às quais não se intimou todos os co-titulares.(Súmula revisada conforme Ata da Sessão Extraordinária de 03/09/2018, DOU de 11/09/2018).(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 106-17009, de 06/08/2008 Acórdão nº 102-48460, de 26/04/2007 Acórdão nº 102-48163, de 26/01/2007 Acórdão nº 104-22117, de 07/12/2006 Acórdão nº 104-22049, de 09/11/2006�
Neste giro, mesmo antes da publicação da Portaria ME nº 129/19, o Acordão CARF nº 9202-007.713, da Câmara Superior de Julgamento, na apreciação do Recurso Especial da Fazenda Nacional - Processo nº 10865.000923/2003-04, na sessão de julgamento de 27 de março de 2019, já havida emitido entendimento no sentido de que a intimação do cotitular de conta bancaria somente é necessária quando a DAA é entregue separadamente entre os cotitulares das contas bancárias. Vide Ementa deste julgamento com os nossos grifos:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA-IRPF
Exercício:1999 
RECURSO. CONHECIMENTO PARCIAL. DIVERGÊNCIA RELATIVA À CONTA CORRENTE CONJUNTA COM DEPENDENTE. EXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
Deve ser conhecido o recurso especial quanto à conta corrente conjunta efetivamente incluída na autuação mantida entre o Contribuinte e sua dependente, considerando a existência de divergência entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma. 
DEPÓSITOS DE BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO CO-TITULAR. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA NA DECLARAÇÃO ANUAL. INAPLICABILIDADEDASÚMULA29DOCARF. 
A intimação ao co-titular da conta é necessária apenas na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenha sido apresentada em separado.�
Aqui, a própria Recorrente na Impugnação (e-fls. 355 a 345), no Recurso Voluntário (e-fls. 444 a 482) e na sua manifestação (e-fls. 538 a 543) sobre o retorno da diligência demandada pela Resolução CARF nº 2202-000.801 (e-fls. 517 a 520), afirma que a Recorrente apresentou sua DAA em conjunto com o seu cônjuge.
Ademais, a DRJ/SPII já havia embasado seu entendimento de rejeitar esta preliminar, pelo fato da Recorrente ter apresentando sua DDA em conjunto com o seu cônjuge, cotitular de uma das contas bancarias (Banco Itaú, conta nº 17-699-4) objeto da parte do lançamento fiscal em análise, como é possível verificar a seguir com o trecho do Acórdão nº 17-26.501 da DRJ/SPII (e-fls. 426 a 435):
�(...)
Como as contas-correntes em que a fiscalização detectou os depósitos são conjuntas em nome da interessada com o seu marido ou estão apenas em nome da interessada a fiscalização seguiu o disposto no § 2°, do art. 1°, da Instrução Normativa SRF n° 246, de 20/11/2.002.
Reza o referido dispositivo legal que:
IN SRF n° 246/2.002 
"Art. 1° Considera-se omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição, financeira, cuja origem dos recursos o contribuinte, regularmente intimado, não comprove mediante documentação baba e idónea.
.........
§ 2° Caracterizada a omissão de rendimentos decorrente de créditos em contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos dos titulares tenha sido apresentada em separado, o valor dos rendimentos é imputado a cada titular mediante divisão do total dos rendimentos pela quantidade de titulares."
Como a contribuinte e seu cônjuge apresentaram, relativamente ao exercício 1.999 (ano-calendário 1.998), declaração de rendimentos em conjunto, está correto o procedimento seguido pela fiscalização e não há que se falar em erro na identificação do sujeito passivo. Os rendimentos foram atribuídos ao casal, que declarou os rendimentos em conjunto, conforme a lei faculta. Preliminar rejeitada.
Portanto, pelas razões acima rejeito esta preliminar.
Do mérito
Introdução 
O núcleo da lide em análise é omissão de rendimentos provenientes de depósitos bancários, consubstanciado no Termo de Verificação Fiscal de e-fls. 339 a 345, tendo como base legal no artigo 42, da Lei nº 9.430/96.
A Recorrente, no curso da fiscalização, conseguiu provar uma parte das origens de recursos depositados em suas contas bancárias, porém, não logrou êxito e comprovar as origens dos depósitos que alegar ser decorrente de: 1) empréstimos feitos aos filhos; 2) empréstimo tomado da empresa Urubutinga S.A. Agropecuária e Comercial; 3) recebimento de lucro distribuído pela empresa Transporte Assunpção Ltda., e; 4) outros valores depositados por membros da família.
No mérito, a Recorrente busca justificar os valores que transitaram em suas contas corrente. 
Sobre o Ônus de Comprovar as Origens do Depósitos Bancários  
Ora, no caso em tela, a disponibilidade econômica é presumida em relação aos valores depositados em conta bancária da Recorrente e cuja origem não é comprovada, não havendo nenhum descompasso com o disposto no artigo 43 do Código Tributário Nacional (CTN) , sendo tal presunção vertida em linguagem pelo legislador por meio do artigo 42 da Lei nº 9.430/96, que estabelece:
�(...)
Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II -no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5oQuando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.
§ 6oNa hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.
(...)nossos grifos�
Como regra, para alegar a ocorrência de fato gerador, a autoridade deve estar munida de provas. Porém, nas situações em que a lei presume a ocorrência do fato gerador, a produção de tais provas é dispensada. Sobre a questão, estabelece o Código de Processo Civil, nos seus artigos 333 e 334:
�(...)
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
(...)
Art. 334. Não dependem de prova os fatos:
(...)
IV � em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
(...)�
A presunção legal estabelecida pelo art. 42 da Lei nº 9.430/96, é presunção relativa (juris tantum), a qual admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao contribuinte, a sua produção.
De acordo com este dispositivo, evidente que a comprovação da origem dos valores depositados é de obrigação da Contribuinte e não da fiscalização, não procedendo a alegação da Recorrente de que caberia ao fiscal referida função, nem de que seria necessário que a fiscalização comprovasse sinais existência de sinais exteriores de riqueza da Recorrente.

Dos Empréstimos Realizados pelos Filhos à Recorrente. 
Alega a Recorrente que os valores de depósitos, um de R$33.000,00, realizado no dia 26 de fevereiro de 1998 e outro no valor de R$21.916,80, realizado em 03 de novembro de 1998, ambos na sua conta corrente nº 0428/2592-7 � Banco Itaú, referem-se a empréstimos tomados de seu filho Gustavo Assumpção e de sua filha Andréa Zaki Assumpção e por se tratar de uma operação entre familiares, não há que se exigir as formalidades que são cabíveis a operações de empréstimo com um terceiros.
Sobre esta alegação, cabe-nos ressaltar que a comprovação da origem, para fins da inteligência do artigo 42, da Lei nº 9.430/96, não significa identificar quem foi o depositante, mas também identificar a natureza da operação que deu causa a tais depósitos, em outras palavras, não basta identificar quem depositou mais identificar, e declarar corretamente, a  origem das operações que deram causa aos depósitos, mesmo tratando-se de operações entre filhos e mãe.
A Recorrente aduz que sendo estes empréstimos entre familiares próximos é inviável a existência de documentos formais assinados por ambas as partes, muito menos o reconhecimento de tais valores como "dividas e/ou Onus reais.
Sobre esta alegação, compartilho parcialmente do entendimento de que realmente nos casos de empréstimos e doações entre familiares próximos as provas exigidas, para comprovação de ocorrência dos eventos, sejam menos rígidas, porém, entendo ser minimamente necessário que tais operações sejam imputadas nas DAAs das partes.  
Ora, no caso em análise a Recorrente nem mesmo incluiu essas operações de mútuo  em DAA, como ela própria aponta em sua Impugnação (e-fl. 360) ou trouxe aos autos qualquer outra prova deste empréstimos. 
À vista do exposto, conclui-se que não cabe razão à Recorrente, uma vez que deixa de demonstrar, por meio de provas hábeis e idôneas a identificação destes depósitos, devendo ser mantida na íntegra a decisão da DRJ sobre este tópico.

Dos Empréstimos Efetuados por Urubutinga S.A. Agropecuária e Comercial para Recorrente
Aqui, a Recorrente alega que a empresa Urubutinga S.A. Agropecuária e Comercial teria realizado dois empréstimos para ela e ao seu marido, os únicos acionistas da empresa, nos valores respectivos de R$ 109.500,00 e de R$ 100.200,00.
Para justificar estas operações de empréstimo, traz aos autos cópia de registro da venda da propriedade da empresa para uma Pessoa Física � PF, datado de 17 de janeiro de 2000, cópia de Documento de Ordem de Crédito (DOC � e-fl. 406) e de cheque (e-fls. 408) respectivamente creditado e depositado pela PF em conta corrente de titularidade da Recorrente (e não da empresa que vendeu o imóvel), afirmando que o valor total é coincidente com o valor da venda do imóvel rural.
Pois bem. Não assiste razão a Recorrente em relação a esta alegação, pois, além de não trazer comprovação da realização do empréstimo entre a Pessoas Jurídica � PJ ao seus sócios (entre estes a Recorrente), por meio do instrumento de mútuo, devidamente firmado e os respectivos lançamentos destes créditos na contabilização da empresa e, das dívidas na DAA da Recorrente, verificou-se que as informações sobre o valor e data da venda do imóvel não são condizentes com as alegações da Recorrente, como bem foi apontado pela DRJ/SPII:
�(...)
Porém, como se verifica à fl. 385, o valor da venda foi de R$ 75.000,00. Assim sendo, além de não ter pago ao vendedor, o comprador teria pago mais de um ano antes da venda valor superior a duas vezes e meia o registrado em escritura! A única conclusão possível é a ausência de justificativa para os valores depositados na conta-corrente. Novamente, a presunção legal, relativa por certo, admitindo prova em contrário, deve ser respeitada e conclui-se que a fiscalização agiu corretamente, desconsiderando as meras afirmações da interessada, por desacompanhadas de prova.
(...)
Deste modo, conclui-se que não assiste razão à Recorrente, uma vez que deixa de demonstrar, por meio de provas hábeis e idôneas a identificação destes depósitos, devendo ser mantida na íntegra a decisão da DRJ sobre este tópico.
Do Distribuição de Lucros da Transportadora Assumpção Ltda a Recorrente
Neste tópico, a Recorrente alega que a quantia de R$ 50.000,00, depositada em sua conta corrente  n° 25792-7 do Banco Itaú, em 12 de maio de 1998, decorre da Distribuição de Lucros da Transportadora Assumpção Ltda (e-fl.410) para ela e seu marido, sócios da empresa.
Em relação a esta prova apresentada pela Recorrente a DRJ/SPII apontou em seu Acórdão:
�(...)
A única prova apresentada da existência da distribuição de lucros é a cópia do Livro Diário, desacompanhada de qualquer documentação comprobatória das operações nele escrituradas. Não há também copias das folhas de abertura e encerramento do livro. Como não há qualquer outra prova da origem dos valores creditados na conta-corrente, que foram objeto da autuação e como esses valores não foram declarados à Receita Federal pelo contribuinte e não há prova de que o forma pela empresa que teria distribuído os lucros, não devem ser  aceitos, por ausência de provas.
(...)�
Neste giro, a fiscalização também apontou no Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 339 a 445) que os valores alegados pela Recorrentes como recebidos em razão da Distribuição de Lucro, não foram declarados em sua DDA, sendo apenas declarado sobre esta rubrica o valor de R$15.009,00, bem como que, em consulta ao sistema da Secretaria da Receita Federal se verificou que a Transportadora Assumpção Ltda., declarou como lucros distribuídos em 1998 um valor de R$16.382,21. Vejamos trecho do Termo de Verificação Fiscal:
�(...)
Analisando a Declaração de Ajuste Anual da contribuinte, relativa ao ano calendário de 1998, verificamos que a mesma não declarou a percepção de tal rendimento, sendo que na modalidade Rendimentos Isentos e não Tributáveis, mais especificamente, no campo Lucros e Dividendos consta somente a percepção de R$ 15.009,00 (fls. 187).
Consultando dados contidos nos Sistemas Informatizados da Secretaria da Receita Federal (fls. 53 a 55) verificamos que a Pessoa Jurídica Transportadora Assumpção Ltda distribuiu lucros no ano calendário de 1998 num total de R$ 16.382,21, sendo R$14.580,17 a Haroldo Leite Assumpção e R$ 1.802,04 a contribuinte.
(...)�
Como aqui também a Recorrente não traz provas hábeis e idôneas que comprove o apontado pela fiscalização e concluído pela DRJ/SPII, não assiste razão a Recorrente..
Dos Outros Valores Depositados por Familiares
Objetivando afastar o lançamento de 5 depósitos realizados em sua conta, alega a Recorrente que, estes valores refere-se a transferências entre membros da mesma família, não podendo, assim, serem consideradas como renda, por falta de previsão legal.
Bem, aqui também não assiste razão a Recorrente, uma vez que a presunção do artigo 42 da Lei nº 9.430/96 se aplica aos depósitos bancários, como já fundamentado em tópico especifico acima, não trazendo a Recorrente nenhuma prova em relação a estes depósitos nos autos. 
Aplicação dos Juros Moratórios sobre a Multa de Ofício 
A defesa sustenta a não incidência de juros sobre multa de ofício. 
Pois bem, destaca-se que o crédito tributário (prestação pecuniária devida ao ente tributante) tem concepção mais ampla do que o conceito de tributo, inclusive a disciplina do art. 113, caput e parágrafos, do CTN, enuncia prescritivamente um regime único de cobrança para as exações e as penalidades pecuniárias fiscais, o que é extremamente necessário para a arrecadação e administração fiscal, deste modo a multa, por constituir crédito tributário, sendo dotada dos mesmos mecanismos e procedimentos aplicados aos tributos, inclusive quanto aos consectários legais, sujeita-se à incidência de juros de mora.
Destaco, outrossim, que a própria natureza da obrigação acessória representa um viés autônomo do tributo. Nessa trilha, quando se descumpre a obrigação, exsurge a possibilidade da constituição de um direito autônomo à cobrança, pois pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal, relativamente à penalidade pecuniária (art. 113, § 3.º, do CTN). Isto porque, o art. 113 do CTN ao enunciar que �a obrigação tributária é principal ou acessória� estabeleceu que, para fins de cobrança, o direito de exigir o pagamento de tributo ou o direito de exigir o adimplemento em pecúnia do valor equivalente a penalidade imposta devem ser tratados de igual maneira para todos os fins de exigibilidade. 
Por fim, este Colendo Conselho já sumulou o assunto, nestes termos: 
�(...)
Súmula CARF n.º 108
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME n.º 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019). Sendo assim, sem razão o recorrente neste capítulo.
(...)
Conclusão
Por todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Juliano Fernandes Ayres 
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Juliano Fernandes Ayres - Relator
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de
Lima, Martin da Silva Gesto, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira,
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva (Suplente convocada), Leonam Rocha de Medeiros,
Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

O caso, ora em revisdo, refere-se a Recurso Voluntario (e-fls. 444 a 482), com
efeito suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
marco de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal, interposto pela Recorrente,
devidamente qualificada nos autos, relativo ao seu inconformismo com a decisdo de primeira
instancia, consubstanciada no Acorddo n.° 17-26.501, da 6% Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em S&o Paulo Il (SP) (DRJ/SPII), que, por unanimidade de
votos, julgou improcedente a impugnacao, cujo acorddo restou assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 1998
PRELIMINAR. ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.

Pelos elementos constantes dos autos, fica sem fundamento a alegacdo de erro na
identificacdo do sujeito passivo. Comprovado que a contribuinte apresentou, em
conjunto com seu coOnjuge, a declaragdo de ajuste anual do IRPF/1.999 (ano-
calendario 1.998) mesmo sendo algumas das contas bancarias analisadas na presente
autuacdo mantidas em conjunto, ndo deve ser excluida da tributacdo, no ano-
calendario 1.998, com base na legislacédo de regéncia, 50% (cinquienta por cento) dos
créditos bancérios computados pelo Fisco. Preliminar rejeitada.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular das contas bancdarias ou o real beneficiario dos
depdsitos, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idbnea, a origem dos recursos creditados em suas contas de
depdsitos ou de investimentos.

Lancamento Procedente
Crédito Tributario Mantido ”

Da Fiscalizacdo, do Lancamento e da Impugnacao

O relatério constante no Acérddo da DRJ/SPII (e-fls. 426 a 435) sumariza muito
bem todos os pontos relevantes do procedimento de fiscalizacdo, do langamento tributario e do
alegado na Impugnacao pelo ora Recorrente. Por essa razdo pego vénia para transcrevé-lo:

“(...)

Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrado, em 09/05/2002, o Auto de Infracdo
de fls. 320 a 331, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 1999 (ano-
calendario 1998), por intermédio do qual Ihe é exigido crédito tributario no montante de
R$ 224.106,12, dos quais R$ 99.302,61 correspondem a imposto, R$ 74.476,95, a multa
proporcional, e R$ 50.326,56, a juros de mora, calculados até 30/04/2002.
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Conforme Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 320 a 326) e Descrigdo dos Fatos e
Enquadramento Legal (fl. 330 e 331), o procedimento teve origem na apuracdo da
seguinte infracdo:

- Omissdo de rendimentos provenientes de depdsitos bancarios — omissdo de
rendimentos provenientes de valores creditados em conta de deposito ou de
investimento, mantidos em instituicdo financeira, cuja origem dos recursos utilizados
nestas operagdes, ndo foram comprovados mediante documentacdo habil e iddnea,
conforme descrito no Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 320 a 326.

O enquadramento legal encontra-se as fls. 330 e 331. 0 enquadramento legal dos
acréscimos legais encontra-se a fl. 328.

Cientificada do Auto de Infracdo em 21/05/2002 (fl. 329), a contribuinte apresentou, em
19/06/2002, a impugnacao de fls. 336 a 352, alegando, em sintese, que:

PRELIMINAR

A conta-corrente em questdo é uma conta conjunta com o cdnjuge da contribuinte
interessada. Teria ocorrido, portanto, erro na identificacdo do sujeito passivo, motivo
pelo qual considera que o auto de infracdo deve ser considerado nulo.

MERITO
Quanto ao mérito, a interessada apresenta justificativas dos depdsitos bancérios:

haveria dois depdsitos que seriam justificados por empréstimos de seus filhos (conforme
peticdo de fls. 307 e 308); outros dois depositos seriam justificados por empréestimo da
empresa Urubatinga S.A. Agropecuaria e Comercial a interessada e a seu marido (0s
dois socios da empresa em questdo); outro deposito seria justificado pela distribuicéo de
lucros da pessoa juridica Transportadora Assumpcéo Ltda., motivo pelo qual o valor
seria ndo tributavel na pessoa fisica; finalmente, lista outros depoésitos que teriam sido
efetuados por outros membros da familia e que por essa razdo ndo poderiam ser
considerados renda.

Também questiona a presuncdo legal em que se baseia o langcamento guerreado,
afirmando que a inexisténcia de sinal exterior de riqueza impossibilita determinar a
renda tributdvel da contribuinte. Afirma também que os depésitos deveriam ser
considerados individualizadamente pela fiscalizagcdo, sem reuni-los dentro do ano-
calendario como se um Unico evento fossem.

()"

Do Acérddo da DRJ/SPII

No Acoérddo n° 17-26.501 (e-fls. 426 a 435), a DRJ/SPII julgou improcedente a
Impugnacdo apresentada pela Recorrente (vide e-fls. 355 a 371), conforme se verifica com o
resumo dos fundamentos da decis&o:

Sobre a Preliminar suscitada pela ora Recorrente de que ocorreu um erro
na identificagdo do sujeito passivo, uma vez que algumas das contas
bancarias, objeto da fiscalizagdo, tinham como cotitular o seu marido e
este ndo foi intimado ao longo do procedimento administrativo fiscal.

A DRJ rejeitou tal alegacdo preliminar, considerando que como a ora
Recorrente e seu conjuge apresentaram, relativamente ao exercicio 1.999
(ano-calendéario 1.998), declaracdo de rendimentos em conjunto, estando
correto 0 procedimento seguido pela fiscalizagdo e ndo havendo que se
falar em erro na identificacdo do sujeito passivo. Os rendimentos foram
atribuidos ao casal, que declarou os rendimentos em conjunto, conforme a
lei faculta.
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II.  Em relacdo ao meérito, que se analisou omissdo de rendimentos
provenientes de depositos bancérios ndo comprovados.

A DRJ, em suma, entendeu que a ora Recorrente ndo apresentou provas,
documentacdo habil e iddnea, que comprovariam as origens dos recursos creditados em suas
contas bancarias.

Do Recurso Voluntéario

No Recurso Voluntario, interposto por via postal, em 26 de dezembro de 2008 (e-
fls. 444 a 482), a Recorrente reitera os termos da impugnagéo nos pontos julgados improcedentes
pela DRJ/SPII, concluindo sua peca recursal com os seguintes topicos/pedidos:

()

a) houve erro na identificacdo do sujeito passivo da exagao tributria objeto do Auto de
Infracdo guerreado na medida em que os rendimentos atribuidos a mais de uma pessoa
fisica foram reunidos para fins de c&lculo do Imposto de Renda devido por uma Unica
pessoa fisica;

b) os empréstimos realizados dentro do ambiente familiar normalmente néo
acompanham as formalidade constantes da legislagdo civil para a celebracdo de
contratos em geral e este Primeiro Conselho de Contribuintes admite a afirmacéo da
existéncia do empréstimo como prova suficiente argumentacdo e ndo cabendo a
fiscalizagdo ignorar a existéncia de tal prova para buscar a inversdo do "onus
probandi* dentro do processo administrativo fiscal;

c) a Recorrente era acionista em sociedade andnima de capital fechado proprietaria de
imovel rural e apds sua alienagdo, a pessoa juridica opto por emprestar os valores
resultantes dessa alienacdo e os valores ingressaram diretamente na Conta-Corrente
analisada no presente Auto de Infracdo, ndo se constituindo tais ingressos como
rendimentos passiveis de tributacao;

d) a Recorrente era socia-quotista de empresa que efetuou, na data de 12.05.1998,
distribuicéo de lucros e tais rendimentos eram isentos de Imposto de Renda por forca
do disposto na Lei n°9.249/95, em seu artigo 10;

e) a fiscalizacdo ndo pode se basear exclusivamente nas informacdes presentes ou
ausentes na Declaracgéo de Rendimentos da pessoa fisica para embasar o largamento e,
portanto, ndo se justifica o langamento baseado em simples leitura das informacdes
constantes da Declaracao;

f) a Recorrente logrou demonstrar que existem depésitos em sua Conta-Corrente que
sdo decorrentes de meras transferéncias de numerério entre membros de sua familia,
ndo se constituindo assim a hipdtese de serem os mesmos rendimentos sujeitos a
tributacédo pelo Imposto de Renda; e

g) sendo os atos praticados pela fiscalizacdo na lavratura do Auto de Infracdo
tendentes a pratica do arbitramento, ndo se vislumbra no processo administrativo o
cumprimento das regras constantes do artigo 6° da Lei n° 8.021/90 e o artigo 9° da Lei
n° 8.846/94, quais sejam, respectivamente, a identificacdo dos sinais exteriores de
riqueza e o respeito As regras de determinacéo da renda omitida;

Razbes pelas quais requer digne-se V.Sa. julgar improcedente presente Auto de
Infragéo e Imposicdo de Multa para cancelar a exigéncia fisica presente no mesmo, eis
que inquinado de nulidades e pelo disposto no artigo 42, § 30, Il da Lei n° 9.430/96, eis
que devidamente justificados os rendimentos que superam os limites presentes no citado
dispositivo legal.

Caso ndo seja esse o entendimento dessa Colenda Corte Administrativa, o que se
admite ad argumentadum, quanto menos seja julgada improcedente a atualizacdo da
multa pela taxa SELIC por total afronta a legislagéo de regéncia.
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Protesta, outrossim, com fundamento no artigo 16, § 4°, do Decreto 70.235/72, provar
o alegado por todos os meios de prova admitidos, notadamente pela posterior juntada
dos documentos que se fizerem necessarios.

()"

Da Resolucdo CARF n°® 2202-000.801 - Conversdo do Julgamento em

Diligéncia

Em 13 de setembro de 2017, esta 22 Camara / 22 Turma / 22 Secdo de Julgamento,
por meio da Resolucdo n°® 2202-000.801 (e-fls. 517 a 520), por unanimidade de votos, decidiu
converter o julgamento em diligéncia, nos termos do voto da Conselheira relatora Junia Roberta
Gouveia Sampaio, que aponta que o0 processo em andlise ndo tinha condi¢do de ser julgado,
considerando a falta de comprovacdo nos autos de intimagdo dos cotitular das contas correntes
objeto do lancamento fiscal, solicitando a juntada aos autos do termo de intimagdo de todos 0s

cotitulares das contas corrente. Referida decisdo da Ilustre Conselheira teve como base a redacao
da Sumula CARF n° 29, vigente a época:

“Todos os cotitulares da conta bancaria devem ser intimados para comprovar a origem
dos depdsitos nele efetuados, na fase que precede a lavratura do auto de infracdo com
base na presunc¢do legal de omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do
langamento.”

Desta feita, a Resolu¢cdo CARF n° 2202-000.801 determinou a diligéncia para que
a fiscalizacdo:
“(.)

a) Anexe aos autos as intimagbes efetuadas a todos os co-titulares das contas
correntes;

b) Apds, intime a contribuinte para se manifestar no prazo de 30 dias

()"

Do Retorno da Diligéncia

A fiscalizacdo, em 19 de setembro de 2019, por meio do Relatério Fiscal de
Diligéncia (e-fls. 525 a 528), concluiu a diligéncia demandada da Resolu¢gdo CARF n° 2202-
000.801, indicando que: “Nao foram localizadas intimagdes aos co-titulares das contas
bancarias objeto da fiscalizacdo, no entanto, observa-se que os valores significativos da
Omissao de Rendimentos Provenientes de Depo6sitos Bancarios sdo relativos as contas
individuais da contribuinte.”

Ademais, a fiscalizacdo elaborou planilha identificando as contas bancarias da
Recorrente com e sem cotitulares, apontando, por conta corrente, os respectivos valores objeto
do lancamento fiscal, vejamos:

“(..))
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FL.

BANCO | N°CONTA TiPO DE CONTA PROCESSO
ITAU 25.792-7  |[INDIVIDUAL 106
ITAU 17.699.4 | CONJUNTA COM HAROLDO L, ABUCHAM- 107

TITULAR THEREZA Z. A. ASSUMPCAO

BOSTON | 09.4308.04 |INDIVIDUAL 160
CONJUNTA - TITULAR KARINA Z.A.DE CASTRO

BOSTON 39.721004 - CO-TITULAR=TIEREZA 7. A. ASSUMPCAO 16?
()

BANCO | N°CONTA | G0Nrh’ | oMISSAO RENDIMENTOS

ITAU 25.792-7 INDIVIDUAL 221.459,20

ITAU 17.699-4 CONJUNTA 39.241,23

BOSTON 09.4308.04 INDIVIDUAL 100.400,00

BOSTON 39.721004 CONJUNTA 0,00
TOTAL 361.100,43 J

C.)

Manifestacdo da Recorrente sobre o Retorno da Diligéncia

A Recorrente foi intimada sobre as conclusdes da diligéncia em 29 de julho de
2019, conforme se verifica com o Aviso de Recebimento Postal (AR) acostado na e-fl. 535.

Em 27 de agosto de 2019, o patrono da Recorrente, dentro do prazo de 30 dias,
apresentou manifestacdo sobre as conclusdes da diligéncia e, em suma:

e rebate a afirmacdo da fiscalizacdo de que os valores significativos da
Omissdo de Rendimentos Provenientes de Depdsitos Bancérios sao
relativos as contas individuais da contribuinte, alegando que o fato de ser
“apenas uma das contas fiscalizadas em conjunto, ndo muda o fato de que
os rendimentos do cbnjuge da Requerente também poderiam & estar
depositados e que, portanto, a falta de intimagcdo do Sr. Haroldo para
prestar esclarecimentos em todas as contas da Requerente gera como
consequéncia a nulidade integral do auto de infracéo. ”

e alega que para haver um lancamento preciso sobre o casal seria necessario
a intimagdo de ambos para prestar esclarecimentos das contas, até porque,
a Recorrente possui DAA conjunta com 0 seu marido, estando, assim,
demonstrado que toda a parte financeira do casal é conjunta.

e requer que o lancamento seja anulado pela falta de intimagéo do cotitular
da conta, o Sr. Haroldo Leite Assumpcéao, marido da Recorrente.

E 0 que importa relatar.

Passo a devida fundamentacdo analisando, primeiramente, 0 juizo de
admissibilidade e, se superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar com o
dispositivo.
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Voto

Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.
Da Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos os pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo o caso de conhecé-lo. Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que o
recurso se apresenta tempestivo, tendo a Recorrente tomado ciéncia do Acérddo da DRJ/SPII em
21 de novembro de 2008 (Aviso de Recebimento - AR e-fl. 442) e efetuado protocolo recursal,
em 18 de dezembro de 2008 (e-fls. 444 a 482), observando o paragrafo unico, do art. 5° do
Decreto 70.235, de 1972 e respeitando, assim, o trintidio legal, na forma exigida no art. 33 do
Decreto n.° 70.235, de 1972.

Da Preliminar — Do Erro na identificacdo do sujeito passivo

A Recorrente aduz que, no lancamento fiscal, ndo houve uma diferenciacdo entre
os valores de rendimentos da Recorrente e de seu marido, que possuem conta corrente conjunta e
explica que, a época, sua Declaracdo de Ajuste Anual — DAA era feita em conjunto com o seu
marido (Sr. Haroldo Leite Assumpcéo).

Por essa razdo, a Recorrente afirma que a fiscalizacdo tenta imputar tributacdo
baseada em Declaracdio de Rendimentos a alguém que sequer era responsavel pelo
preenchimento da mesma, requerendo que seja considerado nulo o Auto de Infracdo (Al),
trazendo como refor¢o de sua afirmacéo trecho do Acorddo n® CARF 102-43653, proferido na
sessdo de julgamento de 17 de marco de 1999, que teve como Relatora Claudia Brito Leal Ivo™.

Em relagdo a essa preliminar aduzida pela Recorrente, em 13 de setembro de
2017, esta 22 Camara / 22 Turma / 22 Secdo de Julgamento, por meio da Resolucdo n° 2202-
000.801 (e-fls. 517 a 520), por unanimidade de votos, decidiu converter o julgamento em
diligéncia, considerando a falta de comprovacdo nos autos de intimacdo do cotitular das contas
correntes objeto do langcamento fiscal, solicitando a juntada aos autos do termo de intimacgéo de
todos os cotitulares das contas corrente objeto do lancamento, sendo que referida Resolucéo foi
embasada na redacdo da Sumula CARF n° 29, vigente a época:

“Todos os cotitulares da conta bancaria devem ser intimados para comprovar a origem
dos depositos nele efetuados, na fase que precede a lavratura do auto de infracdo com
base na presuncéo legal de omiss&o de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do
langamento.”

No retorno da diligéncia, a fiscalizagcdo, em 19 de setembro de 2019, por meio do
Relatério Fiscal de Diligéncia (e-fls. 525 a 528), apontou que: “Ndo foram localizadas
intimacOes aos co-titulares das contas bancéarias objeto da fiscalizacdo, no entanto, observa-se
gue os valores significativos da Omissdo de Rendimentos Provenientes de Depdsitos Bancarios
sdo relativos as contas individuais da contribuinte. ”

Em 29 de julho de 2019, a Recorrente foi notificada do retorno da diligéncia,
sendo que, em 27 de agosto de 2019, dentro do prazo de 30 dias, apresentou sua manifestacao
sobre as conclusdes da diligéncia (e-fls. 538 a 543), alegando, em suma que, o fato de ser apenas

! "IRPF — ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO — Suijeito passivo da obrigacdo principal é a
pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniaria. O langamento é efetuado com base na
declaracdo do sujeito passivo responsabilizando-se o contribuinte declarante, pelas informacgdes contidas em sua
Declaracdo de Rendimentos."
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uma das contas fiscalizadas em conjunto da Recorrente com o seu marido, ndo altera o fato de
que os rendimentos do cOnjuge da Recorrente também poderiam 14 estar depositados e que,
portanto, a falta de intimacdo do Sr. Haroldo para prestar esclarecimentos em todas as contas da
Requerente gera como consequéncia a nulidade integral do auto de infracdo, bem como aduz que
para haver um lancamento preciso sobre o casal seria necessario a intimacdo de ambos para
prestar esclarecimentos das contas, até porque, a Recorrente possui DAA conjunta com o seu
marido, estando, assim, demonstrado que toda a parte financeira do casal é conjunta.

Pois bem! Entendemos que ndo ha razdo a Recorrente em relacdo a esta
preliminar, como serd a seguir fundamentado.

Inicialmente, cabe destacar que a redacdo da Sumula CARF n° 29 foi revisada em
Sessdo Extraordinaria de 03 de setembro de 2018, que resultou na publicacdo da Portaria ME n°
129/19, no Diario Oficial da Unido (D.O.U.) de 01 de abril de 2019, extraindo-se da referida
alteracdo que, nos casos de fiscalizagdo para apuracdo de origem de depésito, a necessidade de
citacdo do cotitular de conta bancéria € obrigatoria nas hipdteses em gue contribuinte
apresente sua DAA em separado do cotitular da conta corrente, vejamos:

“Suumula CARF n’29

Os cotitulares da conta bancéaria que apresentem declaracdo de rendimentos em
separado devem ser intimados para comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados,
na fase que precede a lavratura do auto de infragdo com base na presunc¢éo legal de
omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena de exclusdo, da base de calculo do
lancamento, dos valores referentes as contas conjuntas em relacdo as quais ndo se
intimou todos os co-titulares.(Simula revisada conforme Ata da Sessdo Extraordinaria
de 03/09/2018, DOU de 11/09/2018).(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de
01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Acordaos Precedentes:

Acorddo n° 106-17009, de 06/08/2008 Ac6rdao n° 102-48460, de 26/04/2007 Acérdéo
n® 102-48163, de 26/01/2007 Acdrdéo n° 104-22117, de 07/12/2006 Ac6rddo n° 104-
22049, de 09/11/2006”

Neste giro, mesmo antes da publicacdo da Portaria ME n° 129/19, o Acordéo
CARF n° 9202-007.713, da Camara Superior de Julgamento, na apreciacdo do Recurso Especial
da Fazenda Nacional - Processo n° 10865.000923/2003-04, na sessdo de julgamento de 27 de
marco de 2019, ja havida emitido entendimento no sentido de que a intimacéo do cotitular de
conta bancaria somente é necessaria quando a DAA é entregue separadamente entre 0s
cotitulares das contas bancarias. Vide Ementa deste julgamento com os nossos grifos:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA-IRPF
Exercicio:1999

RECURSO. CONHECIMENTO PARCIAL. DIVERGENCIA RELATIVA A CONTA
CORRENTE CONJUNTA COM DEPENDENTE. EXISTENCIA DE DIVERGENCIA
JURISPRUDENCIAL.

Deve ser conhecido o recurso especial quanto a conta corrente conjunta efetivamente
incluida na autuacdo mantida entre o Contribuinte e sua dependente, considerando a
existéncia de divergéncia entre o0 acordao recorrido e o acoérdédo paradigma.

DEPOSITQS DE BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA. AUSEANCIA DE
INTIMAGAO DO CO-TITULAR. EXISTENCIA DE RELACAO DE DEPENDENCIA NA
DECLARACAO ANUAL. INAPLICABILIDADEDASUMULA29DOCARF.
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A intimacdo ao co-titular da conta é necessaria _apenas na hipétese de contas de
depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaracédo de rendimentos
ou de informacoes dos titulares tenha sido apresentada em separado.”

Aqui, a prépria Recorrente na Impugnacdo (e-fls. 355 a 345), no Recurso
Voluntario (e-fls. 444 a 482) e na sua manifestacdo (e-fls. 538 a 543) sobre o retorno da
diligéncia demandada pela Resolugdo CARF n° 2202-000.801 (e-fls. 517 a 520), afirma que a
Recorrente apresentou sua DAA em conjunto com o seu conjuge.

Ademais, a DRJ/SPII j& havia embasado seu entendimento de rejeitar esta
preliminar, pelo fato da Recorrente ter apresentando sua DDA em conjunto com o seu conjuge,
cotitular de uma das contas bancarias (Banco Itad, conta n°® 17-699-4) objeto da parte do
lancamento fiscal em andlise, como é possivel verificar a seguir com o trecho do Acordéo n° 17-
26.501 da DRJ/SPII (e-fls. 426 a 435):

()

Como as contas-correntes em que a fiscalizac@o detectou os dep6sitos sdo conjuntas em
nome da interessada com o0 seu marido ou estdo apenas em nome da interessada a
fiscalizag&o seguiu o disposto no § 2°, do art. 1°, da Instrugédo Normativa SRF n° 246,
de 20/11/2.002.

Reza o referido dispositivo legal que:
IN SRF n° 246/2.002

"Art. 1° Considera-se omissao de rendimentos os valores creditados em conta de
deposito ou de investimento mantida em institui¢do, financeira, cuja origem dos
recursos o contribuinte, regularmente intimado, ndo comprove mediante
documentacao baba e idonea.

8 2° Caracterizada a omissé@o de rendimentos decorrente de créditos em contas
de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaracdo de
rendimentos dos titulares tenha sido apresentada em separado, o valor dos
rendimentos é imputado a cada titular mediante divis@o do total dos rendimentos
pela quantidade de titulares."”

Como a contribuinte e seu conjuge apresentaram, relativamente ao exercicio 1.999
(ano-calendario 1.998), declaracdo de rendimentos em conjunto, esta correto o
procedimento seguido pela fiscalizacio e ndo h& que se falar em erro na identificagédo
do sujeito passivo. Os rendimentos foram atribuidos ao casal, que declarou os
rendimentos em conjunto, conforme a lei faculta. Preliminar rejeitada.

Portanto, pelas razGes acima rejeito esta preliminar.
Do mérito

» Introducéo

O ndcleo da lide em analise é omissdo de rendimentos provenientes de depositos
bancarios, consubstanciado no Termo de Verificacdo Fiscal de e-fls. 339 a 345, tendo como base
legal no artigo 42, da Lei n° 9.430/96.

A Recorrente, no curso da fiscaliza¢do, conseguiu provar uma parte das origens de
recursos depositados em suas contas bancarias, porém, ndo logrou éxito e comprovar as origens
dos depositos que alegar ser decorrente de: 1) empréstimos feitos aos filhos; 2) empréstimo
tomado da empresa Urubutinga S.A. Agropecuaria e Comercial; 3) recebimento de lucro
distribuido pela empresa Transporte Assunpcao Ltda., e; 4) outros valores depositados por
membros da familia.
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No mérito, a Recorrente busca justificar os valores que transitaram em suas contas
corrente.

» Sobre 0 Onus de Comprovar as Origens do Depdsitos Bancarios

Ora, no caso em tela, a disponibilidade econémica é presumida em relacdo aos
valores depositados em conta bancéria da Recorrente e cuja origem ndo é comprovada, ndo
havendo nenhum descompasso com o disposto no artigo 43 do Cddigo Tributario Nacional
(CTN) 2, sendo tal presuncdo vertida em linguagem pelo legislador por meio do artigo 42 da Lei
n°®9.430/96, que estabelece:

()

Art.42. Caracterizam-se também omisséo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes.

81° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela institui¢do financeira.

82° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribui¢des a que estiverem sujeitos,
submeter-se-80 as normas de tributacdo especificas, previstas na legisla¢do vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

83° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os creditos serdo analisados
individualizadamente, observado que n&o serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prdpria pessoa fisica ou
juridica;
Il -no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor

individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatorio,
dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

84° Tratando-se de pessoa fisica, 0s rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente & época em que
tenha sido efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

§ 5°Quando provado que os valores creditados na conta de depésito ou de investimento
pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a determinacdo dos
rendimentos ou receitas sera efetuada em relagdo ao terceiro, na condicdo de efetivo
titular da conta de deposito ou de investimento.

§ 6°Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaracdo de rendimentos ou de informagdes dos titulares tenham sido apresentadas
em separado, e ndo havendo comprovacdo da origem dos recursos nos termos deste

% Lei n° 5.172/66 - Cédigo Tributario Nacional - CTN

()

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato
gerador a aquisicdo da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinacdo de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do rendimento, da localizagdo, condicdo
juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepgéo.

§ 2° Na hipotese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecera as condi¢Ges e 0 momento em
que se dard sua disponibilidade, para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo.

()
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artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante
divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.

(...)nossos grifos”

Como regra, para alegar a ocorréncia de fato gerador, a autoridade deve estar
munida de provas. Porém, nas situacdes em que a lei presume a ocorréncia do fato gerador, a
producdo de tais provas € dispensada. Sobre a questdo, estabelece o Codigo de Processo Civil,
nos seus artigos 333 e 334:

“(.)
Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
1 ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito,

Il ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor.

()

Art. 334. N&o dependem de prova os fatos:

()

IV — em cujo favor milita presuncéo legal de existéncia ou de veracidade.
()"

A presuncdo legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n°® 9.430/96, é presuncéo
relativa (juris tantum), a qual admite a prova em contrario, cabendo, pois, ao contribuinte, a sua
producao.

De acordo com este dispositivo, evidente que a comprovacdo da origem dos
valores depositados € de obrigacdo da Contribuinte e ndo da fiscalizacdo, ndo procedendo a
alegacdo da Recorrente de que caberia ao fiscal referida funcdo, nem de que seria necessario que
a fiscalizacdo comprovasse sinais existéncia de sinais exteriores de riqueza da Recorrente.

» Dos Empréstimos Realizados pelos Filhos a Recorrente.

Alega a Recorrente que os valores de depdsitos, um de R$33.000,00, realizado no
dia 26 de fevereiro de 1998 e outro no valor de R$21.916,80, realizado em 03 de novembro de
1998, ambos na sua conta corrente n°® 0428/2592-7 — Banco Itaul, referem-se a empréstimos
tomados de seu filho Gustavo Assumpcao e de sua filha Andréa Zaki Assumpcdo e por se tratar
de uma operacdo entre familiares, ndo ha que se exigir as formalidades que sdo cabiveis a
operacdes de empréstimo com um terceiros.

Sobre esta alegacao, cabe-nos ressaltar que a comprovacdo da origem, para fins da
inteligéncia do artigo 42, da Lei n° 9.430/96, ndo significa identificar quem foi o depositante,
mas também identificar a natureza da operagdo que deu causa a tais depdsitos, em outras
palavras, ndo basta identificar quem depositou mais identificar, e declarar corretamente, a
origem das operacGes que deram causa aos depdsitos, mesmo tratando-se de operagdes entre
filhos e mae.

A Recorrente aduz que sendo estes empréstimos entre familiares proximos é
inviavel a existéncia de documentos formais assinados por ambas as partes, muito menos o
reconhecimento de tais valores como "dividas e/ou Onus reais.

Sobre esta alegacdo, compartilho parcialmente do entendimento de que realmente
nos casos de empréstimos e doagOes entre familiares proximos as provas exigidas, para
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comprovacao de ocorréncia dos eventos, sejam menos rigidas, porém, entendo ser minimamente
necessario que tais operagdes sejam imputadas nas DAASs das partes.

Ora, no caso em andlise a Recorrente nem mesmo incluiu essas operagdes de
muatuo em DAA, como ela propria aponta em sua Impugnacdo (e-fl. 360) ou trouxe aos autos
qualquer outra prova deste empréstimos.

A vista do exposto, conclui-se que ndo cabe razdo a Recorrente, uma vez que
deixa de demonstrar, por meio de provas habeis e id6éneas a identificacdo destes depositos,
devendo ser mantida na integra a decisdo da DRJ sobre este tdpico.

> Dos Empréstimos Efetuados por Urubutinga S.A. Agropecudria e Comercial para
Recorrente

Aqui, a Recorrente alega que a empresa Urubutinga S.A. Agropecuéria e
Comercial teria realizado dois empréstimos para ela e ao seu marido, 0s Unicos acionistas da
empresa, nos valores respectivos de R$ 109.500,00 e de R$ 100.200,00.

Para justificar estas operacfes de empréstimo, traz aos autos copia de registro da
venda da propriedade da empresa para uma Pessoa Fisica — PF, datado de 17 de janeiro de 2000,
copia de Documento de Ordem de Crédito (DOC - e-fl. 406) e de cheque (e-fls. 408)
respectivamente creditado e depositado pela PF em conta corrente de titularidade da Recorrente
(e ndo da empresa que vendeu o imovel), afirmando que o valor total é coincidente com o valor
da venda do imovel rural.

Pois bem. N&o assiste razdo a Recorrente em relacdo a esta alegacao, pois, além
de ndo trazer comprovacdo da realizacdo do empréstimo entre a Pessoas Juridica — PJ ao seus
socios (entre estes a Recorrente), por meio do instrumento de matuo, devidamente firmado e os
respectivos lancamentos destes créditos na contabilizacdo da empresa® e, das dividas na DAA da
Recorrente, verificou-se que as informacdes sobre o valor e data da venda do imével ndo sdo
condizentes com as alegac6es da Recorrente, como bem foi apontado pela DRJ/SPII:

()

Porém, como se verifica a fl. 385, o valor da venda foi de R$ 75.000,00. Assim sendo,
além de néo ter pago ao vendedor, o comprador teria pago mais de um ano antes da
venda valor superior a duas vezes e meia o registrado em escritura! A Unica concluséo
possivel é a auséncia de justificativa para os valores depositados na conta-corrente.
Novamente, a presuncdo legal, relativa por certo, admitindo prova em contrério, deve
ser respeitada e conclui-se que a fiscalizagdo agiu corretamente, desconsiderando as
meras afirmac6es da interessada, por desacompanhadas de prova.

()

% Conforme consta do Termo de Verificacdo Fiscal, especificamente na e-fl. 343, a empresa estava inativa, vejamos:
"Consultando dados contidos nos Sistemas Informatizados da Secretaria da

Receita Federal (fls. 55 a 57) verificamos que a Pessoa Juridica Urubutinga S/A. Agropecuéria e Comercial ficou
inativa durante o ano calendario de 1998."

* Vide e-fls. 402 a 405.
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Deste modo, conclui-se que ndo assiste razdo a Recorrente, uma vez que deixa de
demonstrar, por meio de provas habeis e idoneas a identificacdo destes depdsitos, devendo ser
mantida na integra a decisdo da DRJ sobre este topico.

> Do Distribuicdo de Lucros da Transportadora Assumpcao Ltda a Recorrente

Neste topico, a Recorrente alega que a quantia de R$ 50.000,00, depositada em
sua conta corrente n° 25792-7 do Banco Itad, em 12 de maio de 1998, decorre da Distribuicéo
de Lucros da Transportadora Assumpcdo Ltda (e-fl.410) para ela e seu marido, socios da
empresa.

Em relacdo a esta prova apresentada pela Recorrente a DRJ/SPII apontou em seu
Acordéo:

()

A Unica prova apresentada da existéncia da distribuicao de lucros é a c6pia do Livro
Diario, desacompanhada de qualquer documentacdo comprobatéria das operacdes
nele escrituradas. Ndo ha também copias das folhas de abertura e encerramento do
livro. Como ndo ha qualquer outra prova da origem dos valores creditados na conta-
corrente, que foram objeto da autuacdo e como esses valores nao foram declarados a
Receita Federal pelo contribuinte e ndo ha prova de que o forma pela empresa que
teria distribuido os lucros, ndo devem ser aceitos, por auséncia de provas.

()"

Neste giro, a fiscalizacdo também apontou no Termo de Verificacdo Fiscal (e-fls.
339 a 445) que os valores alegados pela Recorrentes como recebidos em razdo da Distribuicao de
Lucro, ndo foram declarados em sua DDA, sendo apenas declarado sobre esta rubrica o valor de
R$15.009,00, bem como que, em consulta ao sistema da Secretaria da Receita Federal se
verificou que a Transportadora Assumpgéo Ltda., declarou como lucros distribuidos em 1998 um
valor de R$16.382,21. Vejamos trecho do Termo de Verificagdo Fiscal:

()

Analisando a Declaragéo de Ajuste Anual da contribuinte, relativa ao ano calendario
de 1998, verificamos que a mesma ndo declarou a percepcéo de tal rendimento, sendo
que na modalidade Rendimentos Isentos e ndo Tributaveis, mais especificamente, no
campo Lucros e Dividendos consta somente a percep¢do de R$ 15.009,00 (fls. 187).

Consultando dados contidos nos Sistemas Informatizados da Secretaria da Receita
Federal (fls. 53 a 55) verificamos que a Pessoa Juridica Transportadora Assumpgéo
Ltda distribuiu lucros no ano calendario de 1998 num total de R$ 16.382,21, sendo
R$14.580,17 a Haroldo Leite Assumpcéo e R$ 1.802,04 a contribuinte.

()"

Como aqui também a Recorrente ndo traz provas habeis e idéneas que comprove
0 apontado pela fiscalizacdo e concluido pela DRJ/SPII, ndo assiste razdo a Recorrente..

> Dos Outros Valores Depositados por Familiares

Objetivando afastar o lancamento de 5 depésitos realizados em sua conta, alega a
Recorrente que, estes valores refere-se a transferéncias entre membros da mesma familia, ndo
podendo, assim, serem consideradas como renda, por falta de previsao legal.

® Deposito de: i) R$3.000,00, em 16 de fevereiro de 1998; ii) R$500,00, em 18 de fevereiro de 1998; iii) R$225,32,
em 16 de margo de 1998; iv)225,32, em 15 de janeiro de 1998; v) R$132,00, em 23 de janeiro de 1998, todos na
conta corrente 0428/17699-4 no Banco Itad.
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Bem, aqui também ndo assiste razdo a Recorrente, uma vez que a presuncdo do
artigo 42 da Lei n°® 9.430/96 se aplica aos depdsitos bancérios, como ja fundamentado em tdpico
especifico acima, ndo trazendo a Recorrente nenhuma prova em relacdo a estes dep0sitos nos
autos.

> Aplicacdo dos Juros Moratérios sobre a Multa de Oficio

A defesa sustenta a ndo incidéncia de juros sobre multa de oficio.

Pois bem, destaca-se que o crédito tributario (prestacdo pecuniaria devida ao ente
tributante) tem concepgdo mais ampla do que o conceito de tributo, inclusive a disciplina do art.
113, caput e paragrafos, do CTN, enuncia prescritivamente um regime Unico de cobranca para as
exacOes e as penalidades pecuniarias fiscais, 0 que € extremamente necessario para a arrecadacdo
e administracdo fiscal, deste modo a multa, por constituir crédito tributario, sendo dotada dos
mesmos mecanismos e procedimentos aplicados aos tributos, inclusive quanto aos consectarios
legais, sujeita-se a incidéncia de juros de mora.

Destaco, outrossim, que a prépria natureza da obrigacdo acessoria representa um
viés autbnomo do tributo. Nessa trilha, quando se descumpre a obrigacdo, exsurge a
possibilidade da constituicdo de um direito autbnomo a cobranca, pois pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigacdo principal, relativamente a penalidade pecuniaria (art.
113, § 3.°, do CTN). Isto porque, o art. 113 do CTN ao enunciar que “a obrigagdo tributaria ¢
principal ou acessoria” estabeleceu que, para fins de cobranga, o direito de exigir o pagamento de
tributo ou o direito de exigir o adimplemento em pecunia do valor equivalente a penalidade
imposta devem ser tratados de igual maneira para todos os fins de exigibilidade.

Por fim, este Colendo Conselho ja sumulou o assunto, nestes termos:

()
Simula CARF n.° 108

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liguidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de oficio.
(Vinculante, conforme Portaria ME n.° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Sendo assim, sem razdo o recorrente neste capitulo.

()
Conclusdo

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres
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